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Justificativas de alteração do gabarito de itens 

                              (com base nos modelos de provas disponíveis no site do Cespe) 
 

QUESTÃO  GABARITO PRELIMINAR  GABARITO DEFINITIVO  SITUAÇÃO

3  A  ‐  Deferido c/ anulação

A opção apontada como gabarito preliminar não pode ser considerada correta por não especificar que o Município 
deveria estar localizado em Território Federal.  

4  E  ‐  Deferido c/ anulação

A opção apontada  como gabarito preliminar não pode  ser  considerada  correta, pois não existe órgão especial no 
Supremo Tribunal Federal.  

33  D  ‐  Deferido c/ anulação

Além da opção apontada como gabarito, a opção que afirma que “a aquisição de imóvel de propriedade do estado da
Bahia por contribuinte retira a  imunidade  tributária do  imóvel,  tornando válida a  incidência do  ITBI”  também está 
correta.  

34  C  ‐  Deferido c/ anulação

A opção apontada como gabarito preliminar não pode ser considerada correta, pois na hipótese em questão, o prazo 
decadencial quinquenal para o município de Salvador lançar o tributo deve ser de janeiro a maio de 2015.  

48  C  ‐  Deferido c/ anulação

Além da opção apontada como gabarito, a opção que afirma que “o ITBI não incide sobre a transferência onerosa de 
servidão predial” também está correta.  

54  D  ‐  Deferido c/ anulação

Além  da  opção  apontada  como  gabarito,  a  opção  que  afirma  que  “um  dos  instrumentos  para  a  defesa  do meio 
ambiente cultural é o tombamento, do qual somente podem ser objetos os bens materiais” também está correta.  

61  C  ‐  Deferido c/ anulação

A opção preliminarmente apontada como gabarito não pode ser considerada correta, pois não consta no Código Civil
a indicação do casamento como causa interruptiva.  

91  B  ‐  Deferido c/ anulação

Além da opção apontada como gabarito, a opção que afirma que “conforme entendimento do TST, havendo rescisão 
do  contrato de  trabalho e  sendo  revel e  confesso no que diz  respeito à matéria de  fato, deve o empregador  ser 
condenado na audiência inaugural ao pagamento integral das verbas rescisórias” também está correta.  

 
 

 


